                                                      Portaria nº 00002/2019 de 23/01/2019 – Renovação da Portaria nº 00214/2009
Processo: 01879/2014
Decisão: Deferido

A Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas, no exercício de suas competências contidas na Lei Estadual nº 12.584, de 17 de julho de 1997 na Lei Estadual nº 21972, de 21 de janeiro de 2016 e observando o disposto na Lei Federal nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997; na Lei Estadual nº 13.199 de 29 e janeiro de 1999 e no Decreto Estadual nº 47.343, de 23 de janeiro de 2018, determina: Art. 1º- Autorizar, pelo prazo de validade de 05 (cinco) anos, ato relacionado com outorga de direito de uso de recursos hídricos, conforme descrito abaixo:
Empreendimento: Usuários de Água da Bacia do Alto Rio Piratinga

CPFs: Vide Quadro Anexo
Município: Formoso – MG.
Modos de usos: CAPTAÇÃO EM CORPO DE ÁGUA (RIOS, LAGOAS NATURAIS ETC) e BARRAMENTO COM CAPTAÇÃO.
Bacia Estadual: Rio Urucuia
Bacia Federal: Rio São Francisco
UPGRH – SF8: Bacia do Rio Urucuia 
Curso D'agua: Vide Quadro Anexo 
Coordenadas Geográficas: Latitude: Vide Quadro Anexo e Longitude: Vide Quadro Anexo
Finalidade: Irrigação 
Tabela 1: Quadro de captações.

	Nº
	Usuário
	CPF
	Curso d’água
	Latitude
	Longitude
	Área Irrigada (ha)
	Vazão Captada(L/s)
	Tipo de captação

	
	
	
	
	
	
	
	pares
	impares
	

	1
	Ernesto José Pierdoná
	371.107.139-20
	Córrego do Leão
	14º45'14.3"S
	46º29'42.2"W
	20
	18,9
	18,9
	Barramento

	7
	Itacir Rabaiolli
	204.113.830-00
	Córrego do Leão
	14º45'14.3"S
	46º29'42.2"W
	50
	45,0
	45,0
	Barramento

	8
	Vânia Cossul
	731.291.941-34
	Córrego do Leão
	14º45'14.3"S
	46º29'42.2"W
	50
	48,2
	48,2
	Barramento

	9
	Vânia Cossul
	731.291.941-34
	Córrego do Leão
	14º45'14.3"S
	46º29'42.2"W
	35
	44,4
	44,4
	Barramento

	5
	Irineu Emílio Cossul
	325.653.480-53
	Rio Piratinga
	14º45'10.1"S
	46º28'49.4"W
	50
	0,0
	30,0
	Direta

	6
	Irineu Emílio Cossul
	325.653.480-53
	Rio Piratinga
	14º45'25.1"S
	46º28'40.9"W
	60
	52,9
	0,0
	Direta

	4
	Irineu Emílio Cossul
	325.653.480-53
	Rio Piratinga
	14º45'25.3"S
	46º28'23.4"W
	50
	0,0
	30,0
	Direta

	3
	Ademir Antônio Felline
	438.059.900-06
	Córrego Galho do Arroz
	14º47'36.53"S
	46º28'42.7"W
	50
	45,3
	45,3
	Barramento

	2
	Flávio João Pierdoná
	566.254.059-49
	Córrego Galho do Arroz
	14º47'29.9"S
	46º28'39.6"W
	60
	60,0
	60,0
	Barramento

	10
	Júlio César Marchese
	324.913.280-20
	Córrego Galho do Arroz
	14º47'07.1"S
	46º28'23.3"W
	17,5
	10,0
	10,0
	Direta


Tabela 2: Volumes máximos mensais m³.
	Nº
	Usuário
	Volume máximo mensal captado (m³)

	
	
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	1
	Ernesto José Pierdoná
	1361
	0
	1021
	6804
	10886
	12247
	13608
	0
	0
	14288
	680
	680

	7
	Itacir Rabaiolli
	4050
	0
	1620
	12960
	12960
	25920
	31104
	0
	0
	31104
	1620
	1620

	8
	Vânia Cossul
	4338
	0
	4338
	8676
	13882
	13882
	20822
	0
	0
	20822
	2603
	2603

	9
	Vânia Cossul
	3197
	0
	3197
	12787
	12787
	23976
	25574
	0
	0
	25574
	2398
	2398

	5
	Irineu Emílio Cossul
	12960
	12096
	25920
	24300
	25920
	24300
	25920
	0
	0
	25920
	12960
	13824

	6
	Irineu Emílio Cossul
	12188
	12188
	37136
	37136
	42849
	42849
	42849
	0
	0
	42849
	12188
	12188

	4
	Irineu Emílio Cossul
	8640
	12096
	22464
	21060
	25920
	24300
	25920
	0
	0
	25920
	8640
	8640

	3
	Ademir Antônio Felline
	978
	1631
	1631
	6523
	13046
	13046
	31964
	0
	0
	4892
	978
	652

	2
	Flávio João Pierdoná
	4320
	4320
	4320
	10800
	10800
	17280
	25920
	0
	0
	25920
	5400
	4320

	10
	Júlio César Marchese
	1440
	1440
	4320
	15120
	15624
	15120
	15624
	0
	0
	15624
	1440
	1440


Parágrafo Único - As obras e serviços necessários à captação de que trata esta Portaria serão executados às expensas do Outorgado/Autorizatário e deverão estar concluídos no prazo de 01 (um) ano, conforme consta do processo próprio, sob pena de caducidade da Autorização. Art. 2º- Na hipótese de as vazões do curso d’água, nos períodos de estiagem, atingir volumes insuficientes para garantir, simultaneamente, a captação autorizada e a manutenção de um fluxo residual, à jusante, equivalente a 70% (setenta por cento) da vazão mínima de sete dias de duração e 10 (dez) anos de recorrência, o Outorgado/Autorizatário se obriga a reduzir a captação, de modo a garantir o referido fluxo residual até que o mesmo possa ser, naturalmente, restabelecido. Art. 3º - A Autorização objeto desta Portaria poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, caso sejam descumpridas as condições estabelecidas nos artigos primeiro e segundo. Art. 4º - Esta Portaria poderá ser revogada, sem que caiba indenização a qualquer título, além das situações previstas na legislação pertinente, nos seguintes casos: I – na hipótese de conflito com as normas posteriores; II – quando os estudos de planejamento regional de utilização dos recursos hídricos, indicarem a necessidade de revisão das Autorizações emitidas; III – quando for necessária a adequação aos planos de recursos hídricos e a execução de ações para garantir a prioridade de uso dos recursos hídricos prevista no artigo 13 da Lei n.º 9.433/97. IV - Caso seja indeferida ou cassada a respectiva licença ambiental. Art. 5º- O Outorgado/Autorizatário responderá civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à saúde, ao meio ambiente e pelo uso inadequado que vier a fazer da presente Autorização. Art. 6º- Esta Portaria não dispensa nem substitui a obtenção pelo Outorgado/Autorizatário de certidões, alvarás ou licenças de qualquer natureza, exigidas pela legislação federal, estadual ou municipal. Art. 7º- 01. Instalação de sistema de medição e de horímetro. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento, e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. O Outorgado deverá realizar medições diárias da vazão captada, do tempo de captação, armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados à autoridade outorgante no momento da renovação da regularização do uso de recursos hídricos, por meio físico e digital, bem como quando solicitados por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada. PRAZO: até 30 dias após a publicação ou na implantação da captação. 02. Instalação de sistema de medição para monitoramento do fluxo residual imediatamente à jusante dos barramentos (vide tabela), sendo observado a manutenção da vazão residual mínimo.

	Barramento
	Captações
	Latitude 
	Longitude
	Vol. útil
	Vazão residual (m³/s)

	1
	1, 7, 8 e 9
	14º45'14.3"S
	46º29'42.2"W
	360505,43
	0,0491

	2
	2 e 3
	14º47'29.9"S
	46º28'37"W
	199927,00
	0,0195


O outorgado deverá realizar medições diárias do fluxo residual, armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. PRAZO: até 30 dias após a publicação ou na implantação da captação. 03. Instalar sistema de medição de fluxo residual no curso de água imediatamente após as captações: 04 e 10 dos respectivos usuários: Irineu Emílio Cossul e Júlio César Marchese, para monitoramento de fluxo residual mínimo igual ou superior a 50% da vazão Q7,10 do local da intervenção.

	Nº
	Usuário
	Curso d’água
	Latitude
	Longitude
	50% da Q7,10 (m³/s)

	4
	Irineu Emílio Cossul
	Rio Piratinga
	14º45'25.3"S
	46º28'23.4"W
	0,061

	10
	Júlio César Marchese
	Córrego Galho do Arroz
	14º47'07.1"S
	46º28'23.3"W
	0,0122


O outorgado deverá realizar medições diárias do fluxo residual, armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada. PRAZO: até 30 dias após a publicação ou na implantação da captação. 04. Respeito às demais obrigações estabelecidas pela Resolução SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, no que couber dado ao modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Art. 8º- O direito de uso dos recursos hídricos objeto desta Autorização está sujeito à cobrança prevista nos termos do artigo 20 da Lei nº. 9.433/97, de 08 de janeiro de 1997 e artigo 24 da Lei nº. 13.199 de 29 de janeiro de 1999, que será posteriormente definida, mediante regulamentos específicos. Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, sob a forma de extrato. Art. 10 – O outorgado/Autorizatário deverá cadastrar as informações da presente Portaria junto ao Sistema de Cadastro de Usuários de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais - Siscad. Prazo: 30 (trinta) dias a partir da data de publicação da Portaria de Outorga. Belo Horizonte, 23/01/2019. A Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas, Marília Carvalho de Melo.
